
ALINHAMENTO, ALIANÇA DE CONVENIÊNCIA OU GUERRA CENTRAL? 
CENÁRIOS DE CHINA-RÚSSIA FRENTE AOS ESTADOS UNIDOS E SEUS 

IMPACTOS NA AMÉRICA DO SUL E NA DEFESA DO BRASIL 

ALIGNMENT, ALLIANCE OF CONVENIENCE OR CENTRAL WAR? CHINA-RUSSIA 
SCENARIOS VIS-À-VIS THE UNITED STATES AND THEIR CONSEQUENCES FOR SOUTH 
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RESUMO

Este artigo é a quarta das cinco etapas (4/5) de pesquisa que visam a responder 
quais são as implicações da competição entre as Grandes Potências para a 

(5/5) será um policy paper ao Exército Brasileiro. Para tanto, desenvolveu-se 
um modelo de análise de três níveis, sendo aplicado em três cenários possíveis 
de rivalidade entre Estados Unidos, China e Rússia. Conclui-se que a tendência 
é de aumento da rivalidade sistêmica e, por isso, de consolidação de aliança 
de conveniência entre China e Rússia e de aumento da pressão estadunidense 
sobre a América do Sul. Abre-se, pois, oportunidade de barganha ao Brasil. 
Vivemos uma Paz Armada. 

PALAVRAS-CHAVE: Rivalidade Sistêmica; Construção de Cenários; América 
do Sul; Brasil; Alinhamento Regional.

ABSTRACT

what the implications of  competition between the Great Powers are for 

(5/5) will be a policy paper for the Brazilian Army. To this end, a three-level 
analysis model was developed and applied to three possible scenarios of  
rivalry between the United States, China and Russia. The conclusion is that 
the tendency is for systemic rivalry to increase and, therefore, for China 
and Russia to consolidate an alliance of  convenience and for US pressure 
on South America to increase. This opens up bargaining opportunities for 
Brazil. We are living through an Armed Peace. 

KEYWORDS: Systemic Rivalry; Scenario Building; South America; Brazil; 
Regional Alignment.
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1 INTRODUÇÃO

A presente pesquisa visa servir de subsídio para a elaboração de um policy paper ao 
Exército brasileiro com o foco na análise da competição entre as Grandes Potências e suas implicações 
para a defesa do Brasil. Para tanto, é necessário transformar conhecimento teórico em prático. Assim, 
a principal função deste trabalho é instrumental e não ideacional. 

O trabalho não visa esgotar a análise de todas as variáveis envolvidas na temática. Mas sim, 
propor uma, dentre tantas possíveis abordagens, que seja útil para ordenar a realidade internacional 
complexa e multinível. Cria-se, então, um modelo de análise em três níveis (internacional, regional e 
nacional), sendo projetado em três cenários de rivalidade entre as Grandes Potências para os próximos 
10 anos. Assim, é possível tomar decisões informadas e até mesmo desenvolver futuras agendas 
de pesquisa - com replicação do modelo para outras regiões e países. O método da construção de 
cenários permite diminuir a subjetividade na tomada de decisão, pois os dados analisados não são 

alternativas, sob uma relação causal lógica (Timothy; Mahnken, 2013) . 
A abordagem aqui proposta adota uma visão realista neoclássica. Isto é, entende-se que 

a estrutura do Sistema Internacional possui precedência causal e produz os principais incentivos e 
constrangimentos às ações dos países, traduzidos através das dinâmicas regionais. A forma e o tempo 
de resposta deles a essas pressões são impactados pela sua disponibilidade de recursos materiais de 
poder (Dyson, 2010; Taliaferro, 2010; Schweller, 1997) .   

Entende-se que uma abordagem em três níveis se torna necessária, pois, partir de uma 
análise apenas do nível nacional para o Brasil, um país que não é um dos polos de poder no Sistema 
Internacional, não englobaria os constrangimentos externos à sua capacidade de agência. Da mesma 
forma, uma abordagem apenas do nível internacional, não dá conta das variáveis regionais e nacionais 
que impactam na forma e no tempo de resposta do Brasil aos constrangimentos sistêmicos (Dyson, 
2010; Reisdoerfer, 2022). Assim, compreende-se que para analisar a competição entre as Grandes 
Potências e suas implicações para a defesa do Brasil é necessário detectar: 1) quem são as Grandes 
Potências (ou seja, a estrutura do Sistema Internacional); 2) seus principais teatros de operação (isto 

1 Há, sinteticamente, dois tipos de construção de cenários no campo das ciências humanas: vinheta (vignette) e completo 
(full scale). O último, após a estruturação da relação causal e da narrativa que dá suporte à estruturação dos cenários, 

apresentam a relação causal e as narrativas possíveis para o futuro analisado, mas sem desenvolver medição sobre a 
probabilidade de ocorrência de cada um (Timothy; Mahnken, 2013). Devido à complexidade da realidade internacional, 
somada ao curto período para o desenvolvimento da pesquisa, propõe-se um híbrido entre os dois tipos. Objetiva-se no 
mínimo a construção robusta de cenários do tipo vinheta (vignette), mas serão analisados também, alguns indicadores 
agregados que permitem orientar a análise inicial de qual deles deve ser o mais provável. Assim, futuras agendas de 
pesquisa já partirão de base sólida.
2 Por essa abordagem, as lideranças domésticas ou os sistemas políticos nacionais não determinam as ações dos Estados. 

foram debatidas nas etapas 1/5 e 3/5 da pesquisa, sumarizadas nos ensaios: Reisdoerfer, 2024bc. Portanto, partindo de 
uma visão positivista, que foca na detecção de padrões para prospecção de comportamentos futuros (e não em eventos 

Trump, que independente de sua retórica, seguirá sendo constrangido a atuar tendo em vista as pressões, oportunidades e 
retaliações da estrutura internacional. Em outras palavras: as contínuas sanções econômicas impostas sobre China e Rússia, 

e na Ásia, perpassam as administrações de democratas e republicanos em maior ou menor intensidade, demonstrando a 
manutenção de uma postura de contenção estadunidense frente à China e Rússia, independente de mudanças na cadeira 
presidencial (Westad, 2024).
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é, o lugar da América do Sul nela); e 3) o acesso do Brasil aos recursos materiais de poder necessários 
para responder às ameaças percebidas dessa realidade.

Por mais que haja ascendentes a Grande Potência - como Índia - e a Potências Regionais 

frente a Estados Unidos, China e Rússia e assim impactar nas dinâmicas estruturais do Sistema (IISS, 
2024; Cepik, 2013). É a partir da importância material estratégica de China e Rússia apresentada 

Unidos e seus aliados, que se parte do pressuposto de que os três são os pólos de poder no Sistema 
Internacional e de que há rivalidade estratégica entre eles (US, 2022b; Glaser, 2024; Buzan, 2024). É 
com base em cada possibilidade de interação entre os pólos e a importância que cada região tem em 
cada uma delas, que as dinâmicas regionais e as respostas nacionais se inserem. Assim, os cenários 

São eles: i) rivalidade constante3 e alinhamento entre China e Rússia em temas restritos; ii) aumento 
da rivalidade internacional e estruturação entre China e Rússia de uma aliança de conveniência4 
e iii) Guerra Central5 entre Estados Unidos e aliados e China-Rússia e aliados. 

anexação da Crimeia pela Rússia em março de 2014. Esse fato reacendeu os debates sobre o papel das 
guerras locais e/ou proxies (indiretas) para a estabilidade estratégica do Sistema Internacional (Buzan, 
2024; Glaser, 2024). Ademais, recolocou no centro dos debates de defesa as ameaças convencionais e 
as operações de alta intensidade (NATO, 2021). A anexação por parte da Rússia e a posterior escalada 
para invasão territorial em 2022, gerando resposta do ocidente através de sanções econômicas e 
políticas, e de auxílios militares à Ucrânia, aumentou a janela de oportunidade de aproximação entre 

de 2034; englobando um período de 20 anos que permite analisar padrões passados para projetar 
comportamentos futuros.

2 O MODELO DE ANÁLISE DAS IMPLICAÇÕES DA COMPETIÇÃO 
ENTRE AS GRANDES POTÊNCIAS PARA A DEFESA DO BRASIL

As dinâmicas advindas da estrutura do Sistema Internacional são transmitidas aos países 
através de sua percepção de ameaças, a qual possui uma relação de co-constituição com os recursos 
materiais de poder disponíveis ao Estado. Isto é, a determinação de ameaças e a vulnerabilidade dos 
países a elas, depende da disponibilidade dos recursos necessários para construir capacidade de resposta 

qual a capacidade do Estado de efetivá-la. 

3 Isto é, mantém-se ativado confrontos somente em um teatro estratégico para as Grandes Potências - notadamente na 
Ucrânia.
4 Nesse cenário, há clara ameaça de ativação de confrontos em mais um teatro estratégico além da Ucrânia - notadamente 
em Taiwan.
5

resultar na anulação das capacidades que os estruturam como Grande Potência (Dall’Agnol; Dornelles Jr, 2017; Cepik, 
2013).
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Frente às dinâmicas anárquicas internacionais, o Estado atua buscando balancear os riscos 
à sua sobrevivência (Waltz, 2002; Jervis, 1978). Há duas opções de balanceamento: i) o interno, através 
do fortalecimento ou construção de capacidades próprias e ii) o externo, através do alinhamento com 

regional, parceria estratégica ou de aliança (Waltz, 2002; Walt, 1987; Schweller, 1997). Wilkins (2012) 

Segundo o autor, há o emprego dos termos ‘alinhamento’ e ‘aliança’ como sinônimos. Todavia, 

de alinhamento dinâmicas que acabam questionando a duração e a necessidade de formas rígidas como 
as alianças (Wilkins, 2012). 

Por essa abordagem, aliança seria uma estrutura formal, precisa e setorial de alinhamento. 
Isto é, haveria acordo explícito para o uso - contra países fora da sua associação - ou não uso - contra 

da defesa. Ele seria caracterizado por uma variedade de comportamentos, focados em entendimentos 
compartilhados de diferentes áreas. Ou seja, seriam as expectativas, demonstradas de diversas formas, 
dos países sobre o suporte ou oposição de outros países frente a suas ações futuras. Assim, as alianças 
seriam apenas uma das formas mais profundas de alinhamento e teriam enfoque estritamente militar 
(Wilkins, 2012).

Segundo Walt (1987), a percepção do que seria uma ameaça aos Estados é determinada pela 

e d) intenções agressivas. A análise desses quatro grupos de indicadores levaria a conclusão por parte 
dos governos centrais sobre quais são efetivamente as suas ameaças e qual opção de política de defesa 
e de estratégia militar adotar. Essa é, pois, a Teoria da Balança de Ameaças. Por ela, os indicadores 
de poder agregado são: população, capacidade industrial, militar e tecnológica. Todo o resto mantido 
constante, quanto maior a população, a capacidade industrial, militar e tecnológica autônoma, tanto 
maior os recursos de poder disponíveis para construção de capacidades e, portanto, tanto maior o 
potencial de ameaça a outros atores (Walt, 1987). 

Já a Teoria da Balança de Oportunidades de Schweller (1997) argumenta que o 
balanceamento externo (os alinhamentos) seriam também respostas a oportunidades de lucro e ganhos 
fáceis e não somente a ameaças e a poder agregado. O autor argumenta que os países podem escolher 
aproximar-se do Estado ou coalizão com maior poder (bandwoagoning) por razões oportunistas, 
buscando maximização de lucro e poder. Por essa visão, seria possível concluir que uma aproximação 
do Brasil com Estados Unidos e União Europeia, representaria um bandwoagoning para maximização 
de poder através de acesso à tecnologia militar.  

Portanto, quanto menos recursos de poder autônomos, mais propensão (ou necessidade) o 
Estado terá a buscar o balanceamento externo, isto é, o alinhamento. Isso porque, mais vulnerável ele 
será às dinâmicas internacionais. Por sua vez, a escolha das opções de balanceamento externo depende 
das que estão disponíveis e da percepção de ameaças. Tem-se, portanto, uma relação bidirecional entre 
os recursos de poder nacionais e as opções de alinhamento (Walt, 1987; Schweller, 1997). Portanto, a 
(in)dependência do Estado frente ao exterior para acessar os recursos necessários para a construção de 

(Reisdoerfer, 2022).
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nível de rivalidade e paradigma tecnológico), o nível internacional demarca o papel das regiões nas 
Relações Internacionais e o quanto elas são permeadas pelas agendas extrarregionais. Por sua vez, o 
nível regional apresenta, aos países, opções e limitações para responderem às suas ameaças impactadas 

dos países para o balanceamento externo - tendo em vista as oportunidades e as limitações regionais e 
internacionais (Dyson, 2010; Walt, 1987; Taliaferro, 2006; Reisdoerfer 2022; Reisdoerfer 2024abc). 
Isto é, o nível internacional constrange, o regional estimula e o nacional produz as variações na 
resposta dos países às pressões internacionais ao longo do tempo. Portanto, dessa realidade complexa 

regionais e os nacionais para a defesa do Brasil. 
Conforme será demonstrado, a América do Sul não possui importância estratégica para a 

atual dinâmica das Grandes Potências. É somente se houver aumento da rivalidade entre elas em outros 
teatros de operação que o engajamento e a pressão de Estados Unidos, China e Rússia sobre a região 

como moeda de troca (Chindea et all, 2023). Portanto, torna-se imperativo monitorar os movimentos 
internacionais, especialmente a escolha de resposta de China e Rússia frente aos Estados Unidos. Para 
analisar a propensão russa e chinesa a escolher o balanceamento externo, isto é, o alinhamento entre 

‘ação de Estados Unidos em Taiwan e na Ucrânia’ (medição objetiva: maior, menor, constante) e 2) 

de acesso aos recursos). A primeira causa a ação dos dois países e a segunda determina se ela será 
através de balanceamento interno ou se haverá também a busca pelo externo. Essas duas variáveis nos 

) 
entre Estados Unidos e Rússia na Ucrânia, também um entre Estados Unidos e China em Taiwan? 

Entende-se que para que China atue de forma alinhada com Rússia, interligando 
estrategicamente os dois teatros de operação, é necessário que haja aumento da aproximação dos 
Estados Unidos com Taiwan e impacto no acesso de China aos recursos materiais de poder. Havendo 

de poder chineses, o país tenderia a atuar de forma autônoma (balanceamento interno) (Reisdoerfer, 
2024b). Ou seja, para que China e Rússia coordenem os seus esforços de balancear os Estados Unidos, 
é necessário que ambas se coloquem como opções viáveis uma para a outra e que seus recursos 

que podem levar China e Rússia a escolherem o aprofundamento ou não da sua relação - levando a 
um dos cenários propostos. A possível formação de uma aliança pode se dar pelo não uso da força 
entre eles. Pelas características históricas das relações bilaterais e da situação internacional atual, essa 
aliança seria de conveniência (Westad, 2024). 

Conforme argumentado, na última década, com o aumento da rivalidade estratégica, há 
relativa regressão da capacidade de agência das regiões, devido a novas pressões para alinhamento às 
políticas das Grandes Potências (Cozad et all, 2024; NATO, 2021; UE, 2022). Assim, conforme será 
demonstrado, a América do Sul oscila entre se projetar de forma autônoma ou alinhada aos Estados 
Unidos. Ela se coordena como bloco com agenda própria quando os Estados Unidos se afasta e entra 

Portanto, a rivalidade internacional determina se haverá maior ou menor presença dos Estados Unidos 
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na região. Quando há maior, há menos espaço para ação autônoma e quando há menor, há mais espaço. 
É, pois, o ambiente internacional que permite à América do Sul ter mais ou menos agência nas Relações 
Internacionais; uma vez que é ele que determina o nível de pressão extrarregional. Assim, movimentos 
de cooperação autônomos tendem a existir quando há menor rivalidade sistêmica.

Historicamente, o nível regional oscila entre maior ou menor polarização política entre 
os seus países (Reisdoerfer, 2024a). Com diferentes espectros políticos/ideológicos entre os países 
sul-americanos, há menos incentivo para alinhamento regional, levando a decisões uni, bi ou no 
máximo minilaterais. Com espectros políticos/ideologias similares, há maior incentivo para que ocorra 
a cooperação regional como escolha política para fazer frente às ameaças e aproveitar as oportunidades. 

Portanto, operacionalizando a análise de três níveis para a América do Sul, temos que o 
nível nacional determina a propensão dos países ao balanceamento externo (isto é, ao alinhamento). 

de ameaças do Brasil e seu acesso aos recursos materiais necessários para construir uma resposta a 
elas6. Pois, é essa condição que vai nos indicar a maior ou a menor propensão do país em escolher o 
balanceamento interno e/ou o externo como resposta às pressões internacionais. 

Utilizando como base os indicadores de poder agregado de Walt (1987), entende-se, como 
recursos de poder material necessários para um país responder às suas ameaças: i) economia (agregando 
o indicador de Walt (1987) de capacidade industrial e população), pois nos mostra a fonte de recursos 

latentes em capacidade efetiva, seja industrial civil ou militar e iii) tecnologia militar, aplicando os 
indicadores de tecnologia para o seu uso militar. São esses agregados que nos indicarão: i) os recursos 
disponíveis para que seja efetivado o planejamento de defesa dos países e, portanto, ii) a propensão 
de Brasil, China e Rússia para o balanceamento externo. Adota-se como:

• Agregados econômicos: composição do PIB; principais parceiros econômicos, 
Investimento Externo Direto (IED) e porcentagem do PIB advindo do comércio 
exterior. 

• 
(medição ordinal: alta (> 50%), média (até 50%), baixa (< 30%)). 

• Agregados de tecnologia militar: i) para o Brasil: análise qualitativa da origem dos 
principais armamentos, da Base Industrial de Defesa (BID) e da porcentagem do PIB 
destinado à defesa. Dessa forma, pode-se concluir acerca da dependência ou não de 
tecnologia externa. Acrescenta-se também o número de militares brasileiros, indicando 
uma possível necessidade ou não de formação de aliança. ii) para China e Rússia: 
posição no mercado mundial de vendas de armamentos.

Argumenta-se, pois, que os três níveis de análise (internacional, regional e nacional) e as 
suas respectivas variáveis (‘presença dos Estados Unidos na América do Sul’, ‘polarização regional’ 
e ‘recurso material de poder’) são interligadas e necessárias para explicar os condicionantes, a forma 
e a temporalidade das respostas brasileiras às pressões estruturais. 

6 Adota-se o pressuposto realista da precedência causal dos recursos materiais sobre os imateriais no campo da defesa. 
Isto é, as demandas sociais, as ideologias e a política tendem a ser moldadas pela disponibilidade e acesso aos recursos 
materiais (Reisdoerfer, 2024c; Dyson, 2010; Schweller, 1997; Walt, 1987).
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Figura 1 - Modelo de Análise dos Impactos da atual Rivalidade Sistêmica na América do Sul e no Brasil

                                             

          

Fonte: Elaborado pela autora

3 NÍVEL INTERNACIONAL: OS POLOS DE PODER E A IMPORTÂNCIA 
DAS REGIÕES

Mesmo com a existência das capacidades cibernéticas, a ‘bala de prata’ para a dissuasão 
militar continua sendo as capacidades nucleares (US, 2022a). Como aponta Buzan (2024, p. 242), elas 
trouxeram, pela primeira vez, a possibilidade de “suicídio da espécie humana”. Portanto, elas tornam 
a guerra entre as Grandes Potências no modelo ‘frio’ (indireto) como um resultado estrutural. Isto é, 
enquanto houver equilíbrio de poder nuclear entre os pólos, o confronto entre eles e a manutenção de 
seu poderio passará por outras esferas que não a do confronto militar direto. Ele passará especialmente 

polos de poder nesse sistema, continua válida. Utilizando-a é possível também derivar o papel das 
regiões frente a maior rivalidade sistêmica. Ou seja, é possível derivar quais regiões são estratégicas 
para as dinâmicas estruturais e quais possuem importância operacional e tática7. Assim, pode-se 

7

tem como base o Manual de Operações do Exército Brasileiro (2017). Mesmo que não haja limites precisos entre os três 
níveis, cada um possui funções distintas e por isso, importâncias distintas. O nível estratégico é o que permite alcançar os 
objetivos políticos das operações militares (EB, 2017). Por isso, enquadram-se aqui as regiões que sozinhas tem poder de 
anular as capacidades que estruturam as Grandes Potências como tais. No nível tático são colocadas em prática as várias 
ações que coordenadas auxiliam a alcançar os objetivos estratégicos das operações. Por sua vez, o nível operacional planeja 
e organiza essas ações. Portanto, ambos estão totalmente conectados e não terão efetividade para alcançar o objetivo político 
das operações se não estiverem coordenados com o nível estratégico (EB, 2017). Por isso, enquadram-se aqui as regiões que 
só possuem capacidade de questionar o status de uma Grande Potência se estiverem interligadas com as regiões estratégicas. 
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prospectar acerca dos constrangimentos que elas sofrerão sob diferentes cenários. Da interpretação 

podem ser reunidos em: a) capacidade de dissuasão nuclear e b) capacidade de dissuasão convencional. 
A dissuasão nuclear depende da ‘capacidade de segundo ataque’ e do ‘comando do espaço’ (Cepik, 
2013). A capacidade de segundo ataque diz respeito à capacidade de um país sofrer um ataque nuclear 
e ainda ser capaz de retaliar o atacante com outro ataque nuclear. Isso tornaria o custo do primeiro 
ataque maior do que o seu benefício. Ou seja, conteria uma possível ação militar nuclear. Para que tal 
capacidade seja crível, é necessário também, que o país possua o ‘comando do espaço’. 

Segundo Cepik (2013, p. 310), ‘comando do espaço’ diz respeito à “capacidade de um país 
assegurar o uso de seus ativos no espaço frente à tentativa de interferência por parte de um adversário”. 
Ou seja, é a garantia de utilização de forma soberana de suas capacidades espaciais; as quais, na era da 
digitalização, são essenciais para que se tenha capacidade de segundo ataque (dissuasão nuclear). Isso 
se deve ao seu papel na guiagem e precisão de entrega dos mísseis balísticos intercontinentais (ICBMs). 
Ademais, o espaço sideral é importante também para a operacionalização dos sistemas digitais de 
comando, controle, comunicações, computadores, inteligência, vigilância e reconhecimento (C4SIR), 
cujo funcionamento dão suporte para as operações realizadas no ar, mar, terra e ciberespaço. Assim, 
mesmo com diferenças no quantitativo de ogivas nucleares, há somente 3 países com capacidade 
de dissuasão nuclear: Estados Unidos, China e Rússia. Os três, além das ogivas e de ‘capacidade 
de segundo ataque’ possuem capacidades espaciais autônomas (armamentos antisatélites (ASATs) e 
satélites de posicionamento e de navegação) que os permitem atuar no “espaço sideral sem ameaça 
iminente de negação de acesso a seus recursos” (Cepik, 2013, p. 311; SIPRI, 2024; IISS, 2024;). 

Para completar as variáveis necessárias para que um país seja considerado Grande Potência 
na era digital, Cepik (2013) acrescenta análise da capacidade de dissuasão convencional. Nessa esfera 
de poder é a inexpugnabilidade que importa. Isto é, a capacidade do Estado de dissuadir uma invasão 

em todos os domínios de projeção de poder8. Basta que ele tenha capacidade de negar tal acesso a 
outro Estado, limitando a sua projeção e assim a sua autonomia de ação – gerando, portanto, zonas 
contestadas. Nesse ponto, Cepik (2013, p.313) articula os conceitos de Antiacesso e Negação de Área 
(A2/AD) como estratégicos. Pois, através da “desabilitação da rede informacional do inimigo e de 
limitação da capacidade de atuação do oponente no teatro de operações”, o país nega o acesso ao seu 
território. Mesmo que haja assimetria de poder de projeção entre Estados Unidos, China e Rússia, 
os dois últimos mantêm sistemas e armamentos capazes de impedir a livre circulação dos Estados 
Unidos em seus territórios e entorno estratégico (IISS, 2024; Glaser, 2024). Dessa forma, China e 
Rússia garantem teatros de operação inacessíveis para os Estados Unidos sem que haja um grande 
custo envolvido e a ameaça de retaliação convencional e nuclear.

O relativo equilíbrio de poder, isto é, a estabilidade estratégica na atual estrutura do Sistema 
Internacional está baseada no fato de que não há um país com primazia nuclear. Ou seja, não há um 
polo com capacidade de desarmar os demais antes que o outro possa lançar mão de seus arsenais. Nem 
Estados Unidos, China ou Rússia conseguem bloquear a capacidade de segundo ataque do outro (IISS, 
2024; Cimbala; Mcdermott, 2015; Cepik, 2013). O projeto de desenvolvimento do escudo antimíssil 
na Europa, com possibilidade de expansão para a Ásia (Glaser; Fetter, 2016), tem a busca por primazia 

8 
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nuclear através da neutralização da capacidade de segundo ataque de China e Rússia como a grande 
estratégia estadunidense desde a Guerra Fria (Cepik, 2013; US, 2022a). A primazia nuclear garantiria a 
unipolaridade estadunidense. É visando manter o equilíbrio estratégico, que China e Rússia respondem 
(Piccolli, 2019; Dall’Agnol, 2021; China, 2024; Cozad et al., 2024). Nesse sentido, mantendo constante 
nos próximos 10 anos o equilíbrio estratégico nuclear e tecnológico entre os pó
inexpugnabilidade que importa. É dessa forma que as regiões voltam a adquirir importância central 
nas estratégias das Grandes Potências. 

Portanto, para que sigam sendo polos de poder, China e Rússia precisam manter a capacidade 
de segundo ataque (evitar escudos antimísseis balísticos em seu entorno) e a sua inexpugnabilidade 
(garantir A2/AD). Da mesma forma, Estados Unidos necessita evitar escudos antimísseis em seu entorno 

Grandes Potências são: Taiwan, Ucrânia e América Central e Caribe (China, 2024; Russia, 2021; Lake, 
2023; Krepinevich, 2010; US, 2022a). As demais são regiões de disputas operacionais e táticas9.

O fortalecimento das capacidades nucleares de Estados Unidos, China e Rússia, 
conjuntamente com o aumento das capacidades cibernéticas e de entrega (como os mísseis 

no nível estratégico (Glaser, 2024; IISS, 2024). Sob essa conjuntura, Estados Unidos e seus aliados 
declaram diretamente que China e Rússia são rivais estratégicos (US, 2022ab; UE, 2022). Assim, sendo 
pressionados pelos mesmos atores10 e possuindo complementariedade de recursos (através da venda 
de gás e petróleo, a Rússia contorna as sanções do ocidente e a China compra recursos energéticos a 
um preço mais baixo) (Cozad et al., 2024)); abre-se uma janela de oportunidade para o alinhamento 
entre os dois países. 

Um alinhamento ou aliança de conveniência (não são aliados históricos) entre China e 
Rússia pode apresentar duas grandes possibilidades: 1) Aumentar os custos da expansão estadunidense 
para os entornos estratégicos de ambos, pois haveria a necessidade dos Estados Unidos atuar em duas 
frentes coordenadas. 2) Aumentar a capacidade dos dois países de projetarem poder na retaguarda 
estadunidense. Isto é, em Cuba e Nicarágua (com possível apoio logístico na Venezuela). Portanto, 
China e Rússia se mostram parceiros convenientes um para o outro (mesmo com diferenças de poder 
material - superioridade chinesa - e diferenças geopolíticas - expansão econômica de ambos para a Ásia 
Central e o interesse chinês no Ártico (Cozad et al., 2024)). É através da capacidade de pressionar os 
Estados Unidos em duas frentes, que os teatros de operação europeu e asiático se interligam; elevando, 
portanto, a importância russa para as disputas estruturais do Sistema Internacional.

4 NÍVEL REGIONAL: O LUGAR DA AMÉRICA DO SUL NA RIVALIDADE 
ENTRE AS GRANDES POTÊNCIAS

do Sul nela e quais os seus constrangimentos e oportunidades.

9 

Israel e o mundo árabe. Há também, envolvimento da Coreia do Norte na Guerra da Ucrânia. Todavia, é Ucrânia e Taiwan 
que atualmente sozinhas podem colocar em cheque a garantia da inexpugnabilidade e a capacidade de segundo ataque de 
China e Rússia.
10 “O inimigo do meu inimigo é meu amigo” (Ditado Popular).
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Conforme será reforçado pela análise das características da América do Sul e das posições 
estadunidenses, chinesas e russas para a região, ela não possui importância estratégica para a disputa 

Todavia, pela capacidade de sua porção noroeste se articular com a América Central e Caribe, ela 

Estados Unidos para evitar um ataque preventivo em caso de maior aproximação chinesa e russa, mas 

O geopolítico Mário Travassos (1938) auxilia a construção desse argumento. Segundo 
Travassos (1938, p. 71), os Estados Unidos têm no Mar do Caribe o seu ‘mediterrâneo’. Isto é, uma região 
capaz de controlar o acesso a importantes centros mundiais. Através do Canal do Panamá é possível 
acessar os dois maiores oceanos do mundo (que atualmente são os dois mais dinâmicos economicamente) 
e ao mesmo tempo se interligar territorialmente com a massa americana no sul. Além disso, as linhas 
naturais de entrada das bacias do Magdalena (Colômbia), Orinoco (Venezuela) e Amazonas (Brasil), 
interligam o teatro sul-americano ao centro americano e caribenho; se tornando ponto de ingresso fácil 

é o noroeste da América do Sul (ou seja, os territórios da Colômbia, Venezuela e norte do Brasil) que 
seriam mais passíveis de disputas e ‘fragilidade política’ (Travassos, 1938, p. 47).

do Sul como região única de interesse e sim a inserem dentro da categorização ‘América Latina 
e Caribe’. Os Estados Unidos declara apoio à ‘autodeterminação democrática’ da população da 
Venezuela, Cuba e Nicarágua (US, 2022b, p. 4). A China denuncia o bloqueio econômico a Cuba 

parceria multifacetada com Brasil, Cuba, Nicarágua e Venezuela (Russia, 2021). Na Estratégia de 
Segurança Nacional dos Estados Unidos há menção direta somente à importância ‘vital’ (US, 2022b, 
p. 40) da América do Norte (Canadá e México) para a prosperidade e a segurança do país. A América 
Central e o Caribe também recebem citação direta como regiões, cuja estabilidade democrática traz 

exportação de Estados Unidos, são México e Canadá (Worldbank, 2024b). Ademais, devido à forte 
interligação do país com a Europa, depreende-se que é o Atlântico Norte e não o Atlântico Sul que 
se torna prioridade para os estadunidenses (US, 2022a). A presença da China nas Américas é vista 
como ameaçadora nos projetos de investimento em infraestrutura crítica de portos e de energia, em 
estruturas cibernéticas (como o 5G, vigilância urbana) e espaciais. Acrescenta-se a importação por 
parte do país de recursos minerais sul-americanos e o aumento da cooperação técnica, econômica e 
militar. Quanto à Rússia, é a sua projeção política (que segundo os Estados Unidos se dá através de 
campanhas de desinformação) e militar - notadamente em Cuba, Nicarágua e Venezuela - que são 
vistas como ameaça (US, 2022a; Milani, 2023).

Portanto, a América do Sul importa para os Estados Unidos em sua capacidade de servir 
de ponto de apoio operacional e tático para a contenção da presença chinesa e russa no seu entorno 
estratégico e para garantir mais uma região base para a sua projeção de poder (Posen, 2003). Esse fato 
é corroborado pela posição histórica da Doutrina Monroe, que visa dissuadir países não americanos 
de construírem ponto de apoio no continente (Milani, 2023). Portanto, argumenta-se que os Estados 
Unidos dispenderão maior atenção para a América do Sul, quanto mais a sua posição hegemônica 
puder ser questionada.
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da América do Sul, mas de todos os países da América Latina (Worldbank, 2024c). Ela se tornou 
economicamente inevitável. Para o país, a América do Sul importa como fonte de matérias primas e 
como espaço para expansão de seu grande projeto de desenvolvimento e projeção, o Cinturão e Rota, 
focado na facilitação do comércio e de investimento nas áreas de infraestrutura, ciência e tecnologia, 
energia, transportes, agricultura, manufatura e tecnologia da informação (China, 2024; Lopes Filho, 
et all, 2022). Assim como nos documentos estadunidenses, a América do Sul também não é citada 

Convém acrescentar também, que a parceria dos países sul-americanos com a China oscila conforme 
ocorre pressão estadunidense e mudanças nas posições políticas dos governos locais (Roy, 2023). 

do equilíbrio global de poder e a construção de um sistema multipolar (Russia, 2021). Por isso, 

documentos menção direta a ela e sim a América Latina. Todavia, desde o aumento da rivalidade 
sistêmica na Ucrânia e as sanções ocidentais, a América do Sul aumentou a sua importância para a 
política russa (Berg; Bledsoe, 2024). Notadamente a Venezuela11 em sua capacidade de triangulação 

as sanções econômicas, o isolacionismo político e se projetar para o entorno estratégico dos Estados 

por apoiar os países que estejam sob pressão dos Estados Unidos e de seus aliados. Declara apoio 
por meio da cooperação técnica e militar, em uma clara indicação ao caso cubano e venezuelano. No 
setor econômico, declaram intenção de aumentar o comércio e investimentos bilaterais e multilaterais, 
apoiando os blocos regionais: CELAC, Mercosul, Sistema de Integração Centro-Americana, ALBA, 

Apresentados até aqui os constrangimentos da estrutura do Sistema Internacional na 
capacidade de agência da América do Sul, torna-se necessário analisar também as características da 

cooperação bilateral, de treinamento conjunto de forças policiais e militares e de instituições pan-
americanas (como a Organização dos Estados Americanos (OEA), a Junta Interamericana de Defesa, 
o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), a Conferência de Ministros de Defesa das 
Américas …) (Saint-Pierre; Silva, 2013; Milani, 2023). Aqui, destaca-se também a Colômbia como 
parceira global da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) (NATO, 2023)12.

A substancial interposição de agendas sobre os países sul-americanos não se limita à história 
recente com os Estados Unidos. As relações extrarregionais, fazem parte da formação dos Estados 
Nacionais sul-americanos, devido ao seu longo histórico de colonização e às fragilidades estruturais 

11 A Rússia se tornou o principal fornecedor de armamentos e sistemas de defesa da Venezuela, apresentando valores maiores 
do que todos os demais fornecedores somados. China ocupa a segunda posição (Milani, 2023; SIPRI, 2024; Gielow, 2024).
12 Desde 2019 (com negociações iniciadas em 2013), a Colômbia é o único país da América Latina com esse status. Desde 
então, o país tem participado de programas conjuntos de treinamento e educação, de interoperabilidade e de alinhamento 
do planejamento estratégico (NATO, 2013). Mesmo após o início em 2022, do governo de Gustavo Petro, esse alinhamento 
permanece (Reisdoerfer, 2024a).
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remanescentes. A tendência (ou necessidade) de utilização das Relações Internacionais como instrumento 
de captação de recursos materiais (notadamente tecnológicos) para o seu desenvolvimento, representa, 
pois, marco permanente da política regional (Herz, 2010). A relação Sul-Sul só é ativada quando há menor 

comuns (Saint-Pierre, 2013). Assim, as iniciativas de cooperação regional no âmbito da segurança e 
defesa se mantêm fragmentadas ou subordinadas a agendas extrarregionais (RESDAL, 2024).

diminuiu a direta pressão política por parte dos Estados Unidos na América do Sul e propiciou maior 
espaço para agendas regionais autônomas (Herz, Siman, Telles, 2017; Buzan; Hansen, 2009). Isso, somado 
à aproximação dos espectros políticos/ideológicos dos governos sul-americanos (colocando-os como 
opções de alinhamento uns para os outros), serviu de estímulo para a institucionalização de iniciativas de 

desenvolvimento dos países membros. Além disso, buscam também uma projeção internacional mais 
robusta do que se atuassem separadamente. A América do Sul oscila, pois, entre se alinhar com os 
Estados Unidos ou adotar uma postura de autonomia (Herz, 2010). Os projetos dos países sul-americanos 
são, majoritariamente, governamentais (e não estatais), oscilando conforme se altera o espectro político 

portanto, só é alcançado quando há compatibilidade política entre os países. Essa realidade, somada a 

de recursos externos e em variações nos interesses estratégicos (Travassos, 1938; Dyson, 2010). 
A realidade securitária própria da América do Sul é melhor detectada se transferirmos a 

lente de análise da segurança do Estado para a segurança humana. A região é uma das mais violentas 

ameaças à maioria dos seus países são intra e não interestatais. Isto é, elas advêm de dentro da 
própria realidade econômica e societal e devido às suas características transnacionais, pressionam por 

Potências não seria, portanto, temática primária para a realidade securitária da região.  
Dessa forma, a sobreposição de iniciativas, a oscilação política e econômica dos países 

regionais autônomas e, por conseguinte, ao fortalecimento da capacidade de agência da região. 
Assim, as iniciativas autônomas de alinhamento regional permanecem em segundo plano, como por 
exemplo, a Unasul. Todas essas características produzem uma realidade complexa, multifacetada e 
com inúmeros atores envolvidos. Portanto, a América do Sul como região, carece de capacidade de 
projeção internacional coordenada e efetiva. O nível de análise regional se mistura, então, mais ao 
internacional e ao nacional do que em outras regiões altamente institucionalizadas como a Europa.

5 NÍVEL NACIONAL: A PERCEPÇÃO DE AMEAÇAS DO BRASIL E OS 
SEUS RECURSOS MATERIAIS DE PODER

O Brasil não possui uma Política de Segurança Nacional, a qual englobaria todas as 
esferas responsáveis pelos recursos de poder nacionais e dela resultaria uma grande Estratégia de 
Segurança Nacional e uma estratégia setorial de defesa. O país possui, pois, uma lacuna em seu 
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planejamento estatal e não declara quais são as ameaças ao Estado brasileiro. A Política Nacional de 
Defesa (PND) e a Estratégia Nacional de Defesa (END)13 tentam suprir parte dessa demanda elencando 
objetivos de defesa. Determinando apenas objetivos, negligencia-se os possíveis impedimentos (ou 
seja, as ameaças) para a sua consecução. A isso, acrescenta-se o fato de que os objetivos elencados se 

e com a própria estratégia de defesa (Brasil, 2024)14. Portanto, não delimitar claramente uma Política 

contra o quê o Estado deve se defender (ou pelo menos a natureza das ameaças, relegando ao setor 

poder necessários para tanto, qual o papel de cada esfera estatal nesse processo e quais estratégias de 
balanceamento externo ou de balanceamento interno poderiam ser relevantes.

Da PND e da END depreende-se que segurança é uma condição, um estado de ser e a defesa 
é uma ação para alcançar ou garantir a condição de segurança. A defesa nacional é entendida como a 
defesa da integridade do território, da soberania e dos interesses nacionais contra ameaças manifestas 
ou potenciais, ‘preponderantemente externas’ (Brasil, 2024, p. 11). Por sua vez, a manutenção da 
capacidade de defesa é feita através de atitudes, medidas e ações do Estado, com ênfase na expressão 

Os objetivos são (Brasil, 2024, p. 24):

1) Garantir a soberania, o patrimônio nacional e a integridade territorial;

2) Assegurar a capacidade de defesa para o cumprimento das missões constitucionais das 
Forças Armadas. Ou seja, garantir que o Brasil tenha acesso aos recursos de poder;

3) Promover a autonomia tecnológica e produtiva na área de defesa;

4) Preservar a coesão e a unidade nacionais;

5) Salvaguardar as pessoas, os bens, os recursos e os interesses nacionais situados no 
exterior;

6) Ampliar o envolvimento da sociedade nos assuntos de Defesa Nacional;

7) Contribuir para a estabilidade regional e para a paz e segurança internacionais;

8) Incrementar a projeção do Brasil no concerto das Nações e sua inserção em processos 
decisórios internacionais.

Além dos objetivos, alguns dos pressupostos e fundamentos de defesa do Brasil são (Brasil, 
2024, p. 11; 20):

1) Fortalecer a Base Industrial de Defesa (BID) e a autonomia tecnológica;

2) Proteger e integrar a Amazônia brasileira;

13 O Planejamento Estratégico Setorial de Defesa (PESD) do Ministério da Defesa - responsável por orientar e alinhar 
o planejamento de todos os órgãos setoriais da defesa – a Política Militar de Defesa (PMiD) e os planos estratégicos de 
cada Força Singular (como o Plano Estratégico do Exército (PEEx), entende-se que deveriam ser desenvolvidos a partir 
da PND e da END e por isso, não serão analisados separadamente.

 14 
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3) Privilegiar a cooperação internacional e a integração sul-americana;

4) Participar de organismos multilaterais internacionais;

5) Defender iniciativas de eliminação total de armas químicas, biológicas, radiológicas e 
nucleares;

6) Priorizar o relacionamento com os países detentores de maiores capacidades tecnoló-
gicas;

7) Conferir especial atenção para a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) 
nos esforços de cooperação em defesa;

8) -
cas como transporte, energia e comunicação) necessárias para realizar a vigilância, o 
controle e a defesa do território, das águas jurisdicionais e dos espaços aéreo e exterior 
brasileiros e prover a segurança das linhas de comunicação marítimas de interesse.

O Brasil declara também, que seu entorno estratégico passa pela América do Sul, Atlântico 
Sul, Antártica e se estende até a costa ocidental africana, buscando a manutenção da região como zona 
de paz e cooperação (Brasil, 2024, p. 11). O país declara a intenção de participar de operações de paz 
internacionais e reconhece o aumento da rivalidade internacional, declarando que pode ser necessário 
utilizar a força (com respaldo constitucional e de acordo com o direito internacional) para contribuir 
para a estabilidade regional e para a paz e a segurança internacionais (Brasil, 2024, p. 17; 21; 31; 
32). Declara também que, ao buscar a inserção em processos decisórios internacionais, “as atenções 
externas tenderão a voltar-se para o país, de sorte que sua ascensão no contexto global requer ações 
no sentido de garantir a sua soberania” (Brasil, 2024, p. 11-12). 

Portanto, da análise dos objetivos/pressupostos/fundamentos/estratégias de defesa 

projeção internacional. Isto é, declara-se o balanceamento interno como a principal estratégia para a 
defesa do país frente às dinâmicas internacionais, podendo ser conjugado com alinhamentos regionais 
e extrarregionais (balanceamento externo). No entanto, o Brasil necessita ter recursos para isso. Se 
não os possuir de forma autônoma, será pressionado a se focar no alinhamento externo. Nesse ponto, 
ressalta-se também a dualidade (ou a falta de clareza) na determinação das regiões prioritárias ao 
Brasil. Os pressupostos/fundamentos de defesa 3 e 6 se contradizem. 

Analisando os agregados selecionados de poder material do Brasil (economia, energia 

que referente à disponibilidade de recursos, o Brasil não se mostra altamente vulnerável. O país 
possui importante segurança no acesso a recursos energéticos, seu PIB não é altamente dependente 
do comércio exterior e de Investimentos Externos Diretos (IED) (BCB, 2023; Worldbank, 2024d) e 
mesmo dependente de tecnologias militares externas, possui mecanismos para mitigação de impactos 

2024). Ou seja, o Brasil possui importante poder latente.

continua vulnerável aos preços das commodities internacionais e ao fornecimento de tecnologias 

país esbarra em seus problemas societais (alta desigualdade social, alta taxa de homicídios…) e de 
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infraestrutura crítica (portos, ferrovias, rodovias, conectividade, saneamento básico…) (CNI, 2024). 
Assim, para alcançar os seus objetivos de defesa, o país se torna propenso ao alinhamento com algum 
polo de poder que disponibilize tecnologias e investimentos chave. Isto é, ele se torna propenso ao 
alinhamento extrarregional. Todavia, o alinhamento regional pode ser uma alternativa no sentido de 
permitir a diluição de custos em desenvolver tecnologias ou em lidar com os problemas ou ameaças 
comuns. Ademais, um bloco regional coeso poderia permitir o aumento da capacidade de barganha 
com as Grandes Potências em um cenário de oportunidade para tanto ou a mitigação dos impactos de 
um possível desacoplamento com um dos polos.

Da análise dos agregados econômicos e militares do Brasil (Reisdoerfer, 2024c), pode-

juntos ainda se mostram como os principais parceiros econômicos/militares brasileiros. Todavia, como 

Sul-Sul) se faz necessária para o alcance pelo Brasil de seu objetivo de desenvolvimento da capacidade 
de projeção internacional. Para tanto, a disponibilidade de investimentos através do projeto chinês do 
Cinturão e Rota poderia ser uma alternativa para suprimir os gargalos ao desenvolvimento brasileiro. 
Assim, o alinhamento com China e Rússia através do BRICS+ e seu Banco de Desenvolvimento, 
mostra-se estratégico e necessário como capital político para barganhar por melhores condições de 
alinhamento com os Estados Unidos e seus aliados europeus, caso o Brasil seja pressionado por eles 
a desacoplar de ambos em um cenário de maior rivalidade sistêmica. 

6 CENÁRIOS: ALINHAMENTO, ALIANÇA DE CONVENIÊNCIA OU 
GUERRA CENTRAL? 

6.1 CENÁRIO 1: RIVALIDADE SISTÊMICA CONSTANTE - ALINHAMENTO 
ENTRE CHINA E RÚSSIA EM ASSUNTOS PONTUAIS

6.1.1 Resumo do Nível Internacional15: devido a poucas mudanças na ação de Estados Unidos na 
Ucrânia e em Taiwan e poucas mudanças no acesso de China e Rússia aos seus recursos materiais de 
poder, o padrão de interação internacional permanece com estabilidade estratégica e confronto indireto 
( ) somente no teatro europeu entre Rússia e seus aliados e Estados Unidos e seus aliados. O 
confronto em território asiático não é ativado. Nesse cenário, China e Rússia mantêm o alinhamento 
em setores econômicos e energéticos, também através do BRICS+, mas não avançam na coordenação 
de seus planejamentos de defesa. Ou seja, não há estruturação de dois blocos distintos centrados em 
duas alianças. Dessa forma, o triângulo formado pela relação dos três países, permanece triângulo.

6.1.2 Nível Regional: nesse cenário de rivalidade sistêmica constante, isto é, de manutenção do 
confronto em somente um teatro estratégico, as aproximações de China na América do Sul permanecem 
fortes no âmbito econômico, não sendo aprofundada a aproximação política. A Rússia permanece 
com o engajamento político-militar seletivo na Venezuela em ligação com Cuba e Nicarágua. Nesse 
contexto, mantém-se também de forma seletiva a presença estadunidense na América do Sul, com 

15 
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continuidade dos programas de cooperação técnica militar e de segurança pública. Tal ambiente confere 
relativo espaço de agência para a região desenvolver as suas agendas. Com a região já apresentando 
inserções extrarregionais, a tendência é que as ações políticas dos governos locais orbitem em torno 
dessas disputas, visando a maximização de seus interesses individuais. Por isso, tende a haver maior 

forma unilateral ou com arranjos bi ou minilaterais.

6.1.3 Nível Nacional:
que impacte os objetivos de defesa brasileiros, o país tende a continuar com a propensão para o 
alinhamento extrarregional. Sob essa conjuntura, não há forte pressão para o desacoplamento com 
alguma das Grandes Potências e o Brasil pode utilizar da janela de oportunidades advinda da rivalidade 
sistêmica existente para barganhar com a inserção de China e Rússia na região, buscando maiores 
investimentos tecnológicos e estruturais. O pragmatismo no alinhamento com as Grandes Potências 

um possível desenvolvimento nacional e a consecução dos objetivos de defesa. Esse cenário de relativo 
espaço de autonomia nas Relações Internacionais - assim como no âmbito regional, por não haver 

6.2 CENÁRIO 2: RIVALIDADE SISTÊMICA MAIOR - ESTRUTURAÇÃO DE 
ALIANÇA DE CONVENIÊNCIA ENTRE CHINA E RÚSSIA

6.2.1 Resumo do Nível Internacional: devido ao aumento do engajamento militar e político de 
Estados Unidos e aliados na Ucrânia, a instabilidade regional aumenta. A partir dessa situação, dois 
cursos de ação podem ocorrer: a) China aproveita o maior engajamento estadunidense no teatro europeu 

na Ucrânia não impactar nos recursos materiais de poder chineses - o que é improvável, devido à 
importância da Eurásia para o projeto do Cinturão e Rota). A partir disso, Estados Unidos agiria se 
aproximando de Taiwan ou b) Estados Unidos aumenta preventivamente a sua presença militar no 
estreito de Taiwan, visando dissuadir a China de agir sobre a ilha. O fato é que as duas possibilidades 
levam ao aumento da presença estadunidense no teatro asiático, aumentando o dilema de segurança 
e, portanto, a instabilidade na região.

O provável impacto da escalada no conflito ucraniano para as capacidades chinesas 
e o inegável impacto nas russas, coloca os dois países como mais propensos para a busca pelo 
balanceamento através de parcerias externas. Assim, o alinhamento econômico, energético e político 
já existente entre China e Rússia se transforma no mínimo em uma aliança pelo não uso da força entre 
eles e no máximo pela coordenação estratégica de suas ações internacionais. A aliança também pode 
se basear no acordo de ação conjunta em outros teatros de operação, que visariam barrar a expansão 
estadunidense e garantir o equilíbrio de poder regional - como por exemplo no Oriente Médio ou na 
Península Coreana. O triângulo vira, nesse momento, uma linha, com a formalização de duas alianças 
estratégicas distintas – mesmo que o confronto indireto ( ) ainda se mantenha apenas na Ucrânia. 

6.2.2 Nível Regional: nesse cenário, a América do Sul tende a aumentar a sua importância operacional 
e tática para China e Rússia em seus objetivos estratégicos de conter e dissuadir os Estados Unidos de 
avançar em teatros estratégicos para ambos. Nesse sentido, aproximações de China e Rússia na região 
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se mostram mais coordenadas, com aumento do engajamento político chinês. O aumento da rivalidade 
sistêmica diminui a autonomia da região, pois há maior presença estadunidense através de pressão 
política e militar (especialmente sobre Colômbia e Brasil) por alinhamento com eles e desacoplamento 
com China, Rússia e Venezuela. Nesse ambiente, tende a haver aumento da fragmentação das ações 
políticas dos governos locais, pois ainda há espaço de relativa barganha para a consolidação em torno 
das posições das Grandes Potências. Isso mantém as iniciativas de cooperação regional fragmentadas, 
pois os países tendem a agir de forma autônoma ou com arranjos bi ou minilaterais. 

6.2.3 Nível Nacional: o aumento da rivalidade sistêmica e da presença de China e Rússia na América 
do Sul (especialmente no noroeste), resultando em maior presença estadunidense e pressão sobre Brasil 
e Colômbia, abre uma tênue (mas importante) janela para que o Brasil negocie com Estados Unidos 
e Europa, os custos de permanecer sobre a ordem ocidental. Nesse cenário, o Brasil ainda apresenta 
maior propensão à cooperação extrarregional, tendo em vista a oportunidade de adquirir, através de 

Soma-se a isso, os contínuos baixos incentivos para a cooperação regional devido à maior polarização. 
Sob esse cenário, o Brasil é pressionado a se direcionar mais fortemente para o norte de seu território 
e a fragmentação política interna em torno dos assuntos de defesa tende a diminuir conforme aumenta 
a percepção de ameaças - seja por alcance ou imposição de consensos mínimos nessa área. 

6.3 CENÁRIO 3: RIVALIDADE SISTÊMICA MÁXIMA - GUERRA CENTRAL 
ENTRE ESTADOS UNIDOS E CHINA-RÚSSIA

6.3.1 Resumo do Nível Internacional: o avanço militar de China em Taiwan, seja por ação própria 
ou por resposta às ações estadunidenses, ativa mais um teatro estratégico e transforma o triângulo, que 
virou linha, em um ‘cabo de guerra’. Os confrontos militares entre as Grandes Potências permanecendo 
indiretos (
Central (Dall’Agnol; Dornelles Jr, 2017). Se houver atuação direta do Ocidente com contingentes 
militares em Taiwan e/ou na Ucrânia, aumenta a probabilidade de os confrontos transbordarem para 
outros teatros devido a ações de retaliação, corte de suprimentos e/ou de cadeia logística. Nesse momento, 
os alinhamentos e as alianças prévias (OTAN, BRICS+, aliança de Rússia com Coreia do Norte, aliança 
de Japão e Coreia do Sul com os Estados Unidos…) poderiam levar a uma guerra em escala mundial. 

6.3.2 Nível Regional: nesse cenário, a América do Sul tende a aumentar a sua importância operacional 
e tática para China e Rússia em seus objetivos estratégicos de conter e dissuadir os Estados Unidos 
de avançar em teatros estratégicos para ambos (moeda de troca). Assim, aproximações de ambos na 
América do Sul se mostram mais coordenadas, com aumento do engajamento político chinês. Fato 
que complementa a atuação política-militar de Rússia na Venezuela (e em Cuba e Nicarágua). A 
rivalidade sistêmica tendo chegado ao nível máximo através do confronto central diminui a autonomia 
da região, pois há consolidação da presença dos Estados Unidos, seja por vontade própria dos países 
sul-americanos ou por imposição através de presença militar e/ou sanções políticas e econômicas. 
Nessa realidade, já não há mais espaço de barganha, pois as posições das Grandes Potências já estão 

Todavia, as iniciativas de cooperação que daí resultam, ocorrem sob liderança estadunidense. Nesse 
cenário, tende a aumentar, portanto, o isolamento da Venezuela na América do Sul.
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6.3.3 Nível Nacional: a efetivação do confronto central pode impactar diretamente os recursos 
materiais de poder brasileiros. Se nos cenários anteriores o Brasil não tiver conseguido barganhar e 

infraestrutura continuarem, o país terá pouco espaço para o fazer, pois terá de atuar mitigando os 
danos do possível desacoplamento com China e Rússia advindo de pressão dos Estados Unidos e 
União Europeia (Acordo Mercosul-UE). Um desacoplamento de ambos, sem uma substituição efetiva 
para essas relações, provavelmente trará impactos consideráveis na economia brasileira: impacto no 
setor agrícola, aumento dos preços de peças e componentes tecnológicos, aumento dos preços dos 
bens de consumo e alimentos… Ademais, quanto mais o Brasil desacoplar de Rússia, mais propensão 
o país euroasiático poderá ter a apoiar possíveis ações venezuelanas contra o Brasil visando a sua 
entrada no BRICS+ e/ou a sua expansão para a região de Essequibo. Assim, a propensão brasileira 
para o balanceamento externo, somada a um possível alinhamento político na América do Sul, coloca 
a cooperação regional como uma opção para mitigação de danos ou diluição de custos em produzir 

do seu território e com o aumento da percepção de ameaças e da pressão estadunidense e europeia, a 
fragmentação política interna em torno dos assuntos de defesa tende a ser sobrepujada pela busca ou 
imposição de consensos mínimos.

7 MONITORAMENTO INICIAL DOS CENÁRIOS 

de qual cenário deve ser o mais provável no horizonte de 10 anos, apresenta-se a medição inicial 
dos agregados de capacidade material de poder de China e Rússia em 2014 e 2023, juntamente com 
análise inicial da ação de Estados Unidos em Taiwan e Ucrânia, correlacionando-os com as principais 
aproximações entre China e Rússia desde 2014. Conforme será apontado, houve - concomitantemente 

no acesso aos recursos de poder material por parte de China e Rússia (colocando-os, portanto, mais 
propensos ao alinhamento externo). Consequentemente, conforme esperado, detectou-se aumento da 
aproximação entre China e Rússia. 

Do ponto de vista dos agregados econômicos, o PIB da Rússia (medido em dólares 
constantes de 2015) apresentou um aumento, saindo de 1,39 trilhões em 2014, para 1,52 trilhões em 
2023. Ele apresentou uma pequena queda em 2015 e 2016 e também em 2020 e 2022 (Worldbank, 
2024b). Ou seja, o país buscou alternativas para as sanções econômicas ocidentais em vigor desde 

buscou o balanceamento externo como forma de superar restrições de acesso a recursos materiais. 
Chama atenção que o país substituiu os seus parceiros europeus majoritariamente pelos asiáticos (OEC, 
2024; Statista, 2024). 

Tabela 1 - Principais parceiros comerciais da Rússia
2014 2023

Exportação Holanda, China, Itália, Alemanha e Japão China, Índia, Turquia, Cazaquistão, Brasil

Importação
China, Alemanha, Bielorussia, Estados Unidos 

e Itália

China, Turquia, Cazaquistão, Alemanha, Coréia do 

Sul

Fonte: Elaboração própria com base em OEC, 2024; Statista, 2024.
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Por parte da China, convém mencionar, que mesmo com a intensificação da guerra 
comercial em 2019, os Estados Unidos continuou sendo um dos principais parceiros econômicos 
chineses e o PIB do país cresceu de 10,33 trilhões em 2014 para 17,17 trilhões em 2023 (em dólares 
constantes de 2015) (pequena queda apenas em 2020) (Worldbank, 2024c; OEC, 2024; Statista, 2024).

Do ponto de vista da tecnologia militar, China e Rússia figuram entre os principais 
fornecedores de armamentos do mundo. No período de 2005-2009, a Rússia ocupava a segunda 
posição e a China a nona (os Estados Unidos era e continua sendo o principal exportador mundial) 
(SIPRI, 2015; 2024). No período de 2010-2014, a China substituiu a Alemanha como terceiro maior 
exportador de armas. Todavia, no período de 2019-2023, o país diminuiu em 5,3% a sua venda de 
armamentos e caiu para a quarta posição, sendo ultrapassado pela França. Apesar de permanecer na 

suas vendas (SIPRI, 2015; 2024).  

Rússia, colocando ambos como opções viáveis um para o outro para o alinhamento externo. Pela tabela 

pressão sistêmica para Rússia e China se aproximarem.   

Tabela 2 - Histórico recente das Relações OTAN-UE-Ucrânia
Anos 

1990
Início das relações da OTAN e EU com a Ucrânia, após a sua desassociação da União Soviética.

2008 Os aliados concordaram que a Ucrânia se tornaria membro da OTAN.

2009
O Programa Nacional Anual foi introduzido como o principal instrumento para promover reformas 

na Ucrânia visando a sua integração à OTAN.

2014
União Europeia.

2016 Início da Área de Livre Comércio Abrangente e Aprofundado (DCFTA) entre Ucrânia e UE.

2017
O Parlamento ucraniano adotou legislação que restabelece a participação na OTAN como um objeti-

vo estratégico de política externa e de segurança.

2019 Uma emenda constitucional na Ucrânia entra em vigor visando a entrada na OTAN.

Fev 2022 Ucrânia aplica formalmente para a sua adesão à UE.

Jun 2022 O Conselho Europeu concedeu o status de candidata à Ucrânia.

Jun 2024
UE realizou sua primeira conferência intergovernamental com a Ucrânia, abrindo formalmente as 

negociações de adesão.

2024

Fonte: Elaboração própria com base em US, 2024; NATO, 2024; EU, 2024; Ukraine, 2021. 

A relação dos Estados Unidos com Taiwan é marcada por ambiguidades, com o não 

política e militar. Em 2022 ocorreu aprovação de legislação histórica permitindo que os Estados 
Unidos disponibilize auxílio militar em forma de empréstimos e subvenções a Taiwan - o que não 
acontecia desde 1979. Até 2022, os Estados Unidos não disponibilizava auxílio militar direto e sim 
vendia armamentos à ilha. A Ucrânia é o único outro parceiro que recebe este tipo de ajuda militar 
(Masters; Merrow, 2024).

se o seu desenvolvimento concomitante às movimentações do Ocidente na Ucrânia e em Taiwan. 
Conforme observamos aumento da rivalidade sistêmica, observa-se também aprofundamento da 
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aproximação entre os dois países. Especula-se inclusive, que possa já ter existido no mínimo uma 
consulta bilateral prévia à invasão territorial russa na Ucrânia em 2022, pois 22 dias antes do início da 
invasão, China e Rússia lançaram uma declaração conjunta de ‘cooperação estratégica’. Por ela, ambos 
declararam forte apoio à soberania, integridade territorial e à proteção dos interesses fundamentais 
um do outro, se opondo à interferência de forças externas nos seus assuntos internos (China; Rússia, 
2022). Declararam também, que iriam aumentar a cooperação nessas áreas e que a Rússia se opõe a 
qualquer forma de independência de Taiwan. Por sua vez, China declarou suporte às propostas russas 
de criar garantias de longo prazo para a segurança europeia e juntos se opuseram à expansão da OTAN. 

(...) as novas relações interestatais entre a Rússia e a China são superiores às alianças políticas 
e militares da era da Guerra Fria. A amizade entre os dois Estados não tem limites, não 
existem áreas de cooperação “proibidas”, o reforço da cooperação estratégica bilateral não é 
dirigido contra terceiros países nem é afetado pela evolução do ambiente internacional e pelas 
mudanças circunstanciais em terceiros países (China; Russia, 2022).16 

Ou seja, já em 2022 parece ter sido desenhado o início de uma aliança, não só com um 
claro componente de não uso da força entre eles, mas também de alinhamento estratégico em suas 
políticas internacionais. Dias depois, a Rússia invadiu a Ucrânia e a ‘cooperação estratégica bilateral’ 

Tabela 3 - Principais Aproximações entre China e Rússia desde 2014

2014

Assinatura de 17 acordos econômicos e energéticos. Entre eles: negociação do valor da exporta-
ção do gás russo à China; fornecimento dele através de dois gasodutos (rota oriental e ocidental); 
negociação para utilização do Yuan nas transações entre ambos os países.  Todos os acordos foram 
efetivados nos anos seguintes.

2016
Os dois países declararam também, a interligação entre a iniciativa chinesa Cinturão e Rota e a 
proposta russa da União Econômica Euroasiática, além de estreitar a colaboração nos assuntos 
regionais e internacionais.

2019

Assinatura de 30 acordos visando suprimir barreiras comerciais e energéticas. A China diminuiu a 
importação de gás natural dos Estados Unidos e focou nos acordos para o desenvolvimento do ga-
soduto oriental, ligando a Sibéria ao país. Também investiu, sob o projeto do Cinturão e Rota, US$ 
373 milhões na construção de sua parte de uma ponte sobre o rio Amur, unindo a província de Hei-
longjiang e a cidade russa de Blagoveshchensk visando facilitar o transporte de produtos agrícolas.

2022 Declaração conjunta de ‘cooperação estratégica bilateral’.

2023
Declaração conjunta sobre a importância vital das relações entre ambos para a ordem mundial mo-
derna.

2024
Declaração conjunta de 5 princípios para a ‘Parceria estratégica compreensiva de coordenação para 
a nova era’.

Fonte: Elaboração própria com base em: Liy, 2014; (China (...), 2024); (Como (...), 2019); China; Russia, 2022 - 2024.

16 Do original em inglês: “(...) the new inter-State relations between Russia and China are superior to political and military 
alliances of the Cold War era. Friendship between the two States has no limits, there are no “forbidden“ areas of cooperation, 

international environment and circumstantial changes in third countries” (China; Russia, 2022). 
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Em 2024, ambos declararam 5 princípios para as relações sino-russas. Entre eles, que 
ambos sempre dispenderão apoio para os interesses centrais um do outro e que esse princípio é 
central para a: ‘parceria estratégica compreensiva de coordenação entre China-Rússia para a nova era’ 

alegam que trabalharão para auxiliar que as cadeias globais industriais e de suprimento permaneçam 

atuação externa conjunta.

argumentações e a estrutura lógica dos cenários aqui desenvolvidos em maio de 2024: 1) 17 nov: o 
governo estadunidense autorizou a utilização pela Ucrânia de mísseis de longo alcance no território 
russo, o que ocorreu em 19 de novembro. Em resposta, em 21 de novembro, a Rússia lança um novo 
sistema de míssil balístico de médio alcance na Ucrânia (Liptak; Bertrand; Liebermann, 2024); 2) 17 
nov: às vésperas da reunião de cúpula do G20 e do encontro bilateral de alto nível entre Brasil e China, 

Amazônia brasileira, sem a presença do presidente brasileiro (Jeronymo, 2024). Ou seja, uma clara 
demonstração de presença e de autonomia de ação na região; 3) 26 nov: os Estados Unidos enviaram 

2024). 

8 CONCLUSÃO

A presente pesquisa buscou ordenar a realidade internacional complexa para propor um 

possíveis consequências e oportunidades. A tomada de decisão se torna, portanto, menos subjetiva e 
mais informada.

O trabalho demonstra que a capacidade de agência da América do Sul sofre impacto 

Brasil também possuem protagonismo regional, especialmente no noroeste da região. Portanto, 
partiu-se da análise das dinâmicas de rivalidade entre Estados Unidos, China e Rússia para detectar 
o possível cenário, sobre o qual a América do Sul e o Brasil estarão inseridos nos próximos 10 anos. 

cenário 2 – aprofundamento de uma aliança de conveniência entre China e Rússia - com possibilidade 
de direcionamento para o cenário 3, guerra central. Isso porque, detecta-se tendência de aumento da 
rivalidade sistêmica.

O alinhamento entre China e Rússia em assuntos econômicos e energéticos, detectado já 
em 2014, se expandiu para uma ‘cooperação estratégica’ em 2022 e para uma ‘parceria estratégica 
compreensiva de coordenação’ em 2024. Ambas com evidentes traços de uma aliança, pois há busca 

das cadeias globais industriais e de suprimento. Conforme previsto, esse movimento é concomitante 

dilema de segurança em ambas as regiões e aumentando a busca por estruturação de alianças e zonas 
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baseadas na rivalidade. Há, pois, um equilíbrio estratégico delicado, evidenciando para a próxima 
década uma 17. 

Conforme argumentado, sob o cenário 2, a América do Sul tende a aumentar a sua 
importância operacional e tática para China e Rússia em seus objetivos de conter e dissuadir os Estados 
Unidos de avançar em seus teatros estratégicos. Consequentemente, a região tem a sua importância, 
também para a política estadunidense, aumentada. Assim, haverá aumento da pressão estadunidense, 
especialmente sobre Colômbia e Brasil para desacoplamento com China, Rússia e Venezuela. Sob esse 
cenário, abre-se uma tênue e perigosa, mas importante janela para que o Brasil negocie com Estados 
Unidos e União Europeia, os custos de permanecer sob a ordem ocidental e assim tentar adquirir 

infraestrutura crítica). Ela é perigosa, pois o Brasil precisa trabalhar para não ser excluído do BRICS+ 
e se desacoplar de China sem antes ter alternativas robustas aos seus recursos de poder18. Além disso, 
conforme o Brasil desacople de Rússia e Venezuela, pode haver incentivos para um aumento do apoio 
russo aos venezuelanos em detrimento do Brasil. Nessa realidade, o Brasil será pressionado a ocupar 
o seu espaço na região amazônica e a auxiliar a dar uma resposta à questão venezuelana. Havendo 
um aumento do apoio russo (inclusive militar) a Venezuela, haverá um aumento do apoio militar 
estadunidense ao Brasil?

Nesse ambiente, tende a haver aumento da polarização política regional, pois ainda há 
espaço de relativa barganha para os países sul-americanos consolidarem as suas posições em torno das 
Grandes Potências. Isso mantém as iniciativas de cooperação regional em arranjos bi ou minilaterais. A 
aproximação de espectro político entre o governo de Lula no Brasil e de Petro na Colômbia, representa 
janela de oportunidade para atuação conjunta visando diluir custos de adotar uma estratégia de dissuasão 
extrarregional no noroeste da América do Sul.

que a região importa somente de forma operacional e tática enquanto ela puder servir de barganha e 

total com os Estados Unidos (vide Venezuela). A possível interligação do confronto entre as Grandes 
Potências nos teatros estratégicos das três (Ucrânia, Taiwan e América Central e Caribe), indica a 

nessas regiões e a necessidade de ativação das alianças para o seu enfrentamento. Quanto mais os 
Estados Unidos forem pressionados em duas (ou três) frentes, mais necessitarão de aliados e mais 
pressionarão a América do Sul. Por isso, do ponto de vista da mitigação de danos e da maximização 
de certas oportunidades, se consolidando o cenário 3, racionalmente a região tenderia a permanecer na 

de oportunidade que se abre entre o momento atual de conformação em torno das negociações dos 

qual essa janela se fechará pela necessidade de determinação clara dessas zonas – seja por adesão ou 

17 Chama atenção a rapidez do aumento da rivalidade sistêmica desde o início da pesquisa em maio de 2024. Por isso, se a 
promessa de aumento da rivalidade entre Estados Unidos e China sob o governo Trump 2 se consolidar, pode-se acelerar 
a chegada do cenário 3.
18O Acordo Mercosul-União Europeia poderia ser utilizado para barganhar por opções para o agronegócio brasileiro e por 
transferência de tecnologia industrial que pudessem mitigar um possível desacoplamento com a China. O mercado indiano 
também poderia se mostrar uma alternativa possível. 
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imposição. Nele, não haverá mais negociação, apenas as consequências do desacoplamento econômico 
com China e político com Rússia; ou das sanções e isolamento (com possível intervenção militar) por 
parte dos Estados Unidos e seus aliados. 

De qualquer forma, mesmo que estejamos caminhando para um cenário de maior presença 
estadunidense e, portanto, menor autonomia para a América do Sul, a cooperação regional pode se 
mostrar como um instrumento importante para minimizar os danos do desacoplamento com China 

isolamento da Venezuela, apresentando uma solução sul-americana para a questão, colocaria a América 
do Sul como outra opção, além de Rússia e China, para as relações do país bolivariano. Assim, a 

contenção de um possível confronto indireto ( ) na região - evitando que o Brasil lute guerras que 
não são suas. Para tanto, os países sul-americanos têm de superar a dependência da necessidade de 
alinhamento no espectro político/ideológico entre seus governos para que haja coordenação regional.
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